
7 • Correio Braziliense — Brasília, sexta-feira, 12 de agosto de 2022

Economia
Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Euro

R$ 5,322

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

13,66%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.212

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2022                    1,62
Abril/2022                       1,06
Maio/2022                      0,47
Junho/2022                    0,67
Julho/2022                   -0,68

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,158
(+1,44%)

5/agosto 5,220

8/agosto 5,113

9/agosto 5,129

10/agosto 5,085

Na quinta-feira

Capital de giro

6,76%
0,08%

Nova York

Bolsas
Na quinta-feira

0,47%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias
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TRIBUTOS

CNI critica Moraes e 

defende corte de IPI
Manifesto assinado por 25 federações e 30 associações do setor industrial afirma que liminar do ministro do STF que suspende a 

redução do imposto para proteger a Zona Franca de Manaus cria incerteza e dificulta a retomada econômica do país

A 
Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) publi-
cou um manifesto criti-
cando a liminar concedi-

da na segunda-feira, pelo minis-
tro do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Alexandre de Moraes, que 
suspendeu parcialmente — pe-
la segunda vez — a redução de 
35% do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) promovi-
da pelo governo. A diminuição 
do tributo ocorreu via decreto do 
presidente Jair Bolsonaro (PL), 
que listava produtos a serem be-
neficiados com a queda, inclusi-
ve, alguns também fabricados na 
Zona Franca de Manaus (ZFM). 

Em decisão anterior, Moraes 
já havia determinado ao Ministé-
rio da Economia a não aplicação 
da redução de IPI nos casos que 
envolvem a ZFM. Segundo o ma-
nifesto da CNI, a liminar traz um 
ambiente de incertezas quanto 
ao recolhimento do imposto, adi-
cionando dificuldades à retoma-
da econômica, à geração de em-
pregos e o combate à inflação. 
“A extrema urgência para a reto-
mada da atividade econômica e 
a queda da carga tributária são 
indispensáveis para alavancar a 
atividade industrial, reduzir os 
preços pagos pelo consumidor e 
estimular os investimentos ne-
cessários para o desenvolvimen-
to do país”, diz o texto.

O documento conta com a as-
sinatura de 25 federações indus-
triais e 38 associações, e foi di-
vulgado ontem, no mesmo dia 
da carta pró-democracia orga-
nizado pela Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), com apoio da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban), 
que não contou com a assinatu-
ra da CNI. 

O impasse sobre o IPI se arras-
ta desde maio, quando os primei-
ros decretos sobre o assunto fo-
ram suspensos. O ministro Ale-
xandre de Moraes atendeu a um 
pedido do partido Solidarieda-
de, que argumenta que o decre-
to prejudica a competitividade 
da Zona Franca, cujos produtos 
têm isenção de IPI. “A queda de 
braço é entre a bancada do Ama-
zonas, que quer proteger a Zona 
Franca e a CNI, que defende a 
redução de IPI para o país todo”, 
explicou a  economista e profes-
sora de MBAs da Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV), Carla Beni, 
que afirmou que o setor produ-
tivo ainda pode recorrer contra a 
decisão de Moraes.

Incentivos

Graças aos incentivos fiscais, 
ao longo dos anos, a ZFM se tor-
nou um polo produtor de eletro-
domésticos, motocicletas, bici-
cletas, TVs, celulares, aparelhos 
de ar-condicionado e computa-
dores, entre outros bens.

Segundo o economista Mu-
rilo Viana, especialista em con-
tas públicas, diminuir o IPI sig-
nifica reduzir a competitivida-
de da Zona Franca de duas for-
mas. Primeiro, porque a isen-
ção dada à região fica menos 
atrativa. Segundo, porque as 
empresas instaladas na região, 
apesar de comprarem insumos 
com alíquota zero, podem usu-
fruir de créditos na aquisição 
de insumos de fora. “Esse cré-
dito é correspondente à alíquo-
ta normal praticada. Quando se 
diminui a alíquota geral, dimi-
nui também o total de crédito 
aproveitável pelas empresas da 
ZFM”, afirmou.

Viana disse ainda que a re-
forma tributária, que tem duas 
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propostas paradas no Congresso, 
evitaria este imbróglio. “Em um 
contexto geral, a gente sabe que 
a carga tributária do Brasil é al-
ta, e o setor industrial sofre muito 
com isso. A diminuição da carga 
para aumentar a competitivida-
de da indústria brasileira é uma 
agenda histórica do setor.”

O professor de economia do 

Ibmec William Baghdassarian 
destacou as tentativas do gover-
no de aumentar a competitivi-
dade da indústria e aplicar uma 
lógica de tributação mais justa, 
o que, segundo ele, validaria a 
necessidade da redução do IPI. 
“O Imposto de Renda, por exem-
plo, pode ser calibrado de acor-
do com quanto o contribuinte 

ganha — é o que a gente chama 
de equidade. Já um imposto so-
bre consumo acaba sendo uni-
forme para todo mundo, fazendo 
quem ganha menos pagar mais, 
o que é indesejável para o regime 
tributário”, disse.  

Baghdassarian lembrou que, 
adicionalmente, estamos vi-
vendo um momento de alta dos 

juros, o que significa custo de 
captação de recursos mais eleva-
do para as empresas. “Essa com-
binação de custo de capital ca-
ro e baixo investimento retrai a 
economia. Então, a tentativa do 
governo é a de abrir mão de um 
pouco da arrecadação para que a 
indústria possa voltar a produzir 
e a crescer”, acrescentou. 

Junho não foi um mês positivo 
para a produção industrial e para 
o comércio, mas foi mais favorável 
para o setor de serviços — o mais 
atingido pela crise provocada pela 
pandemia da covid-19 e o último a 
apresentar recuperação. No entan-
to, o segmento continua apresen-
tando retomada desigual — e vem 
dando sinais de desaceleração.

De acordo com a Pesquisa 
Mensal de Serviços (PMS), divul-
gada ontem pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), o volume de serviços 
cresceu 0,7% em relação a maio. 
O dado ficou levemente acima 
das estimativas do mercado, de 
0,5%. Enquanto isso, a produ-
ção industrial e o varejo apre-
sentaram recuos de 0,4% e de 
1,4%, respectivamente, no sexto 
mês do ano. 

Após a divulgação da PMS, 
analistas ouvidos pelo Correio 
mantiveram as previsões para o 
crescimento do Produto Interno 

Bruto (PIB) do segundo trimestre 
deste ano, com a maioria apos-
tando em 0,8%. Vale lembrar que, 
no primeiro trimestre, o PIB bra-
sileiro cresceu 1%.

Com o resultado de junho, o 
setor de serviços ficou 7,5% aci-
ma do nível pré-pandemia, de fe-
vereiro de 2020, devido à volta das 
atividades presenciais. Dos cinco 
grupos de atividades pesquisadas, 
um teve queda: informação e co-
municação. Os demais tiveram 
crescimento, mas o que mais em-
prega — o de serviços prestados 
às famílias, como restaurantes e 
hotéis — ainda está 6,1% abaixo 
do patamar pré-pandemia. No 
grupo de transportes, o segmen-
to aéreo também não recuperou 
o nível de fevereiro de 2021 (está 
6,2% abaixo), mostrando que a re-
tomada continua desigual.

No acumulado do ano, o volu-
me de serviços registrou alta de 
8,8% e, na série sem ajuste sazo-
nal, comparando com junho de 
2021, foi registrada a 16ª alta con-
secutiva, de 6,3%. 
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Setor de transporte aéreo ainda está abaixo do nível pré-pandemia
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Desaceleração 

Um dado que chama a aten-
ção na PMS é a tendência de de-
saceleração do setor, mesmo an-
tes do impacto da política mo-
netária na atividade econômi-
ca, previsto para ocorrer a partir 
de julho.  Considerando o acu-
mulado nos últimos 12 meses, 
o volume de serviços teve alta 
de 11,7%, em maio e de 10,5% 

em junho, mantendo a trajetória 
descendente iniciada em abril 
de 2022, quando a taxa de cres-
cimento era de 12,8%. O grupo 
de serviços prestados às famí-
lias também apresenta desace-
leração, apesar de registrar taxas 
positivas desde março.

Analistas avaliam que, no se-
gundo semestre, o crescimen-
to do PIB será ainda mais de-
safiador. Alguns não descartam 

queda do PIB no terceiro tri-
mestre como reflexo do impac-
to da alta de juros promovida 
pelo Banco Central desde mar-
ço de 2021.

“Os serviços vieram fortes em 
junho e podem ajudar no resul-
tado do PIB do segundo trimes-
tre, mas a tendência é de desa-
celeração. O ano de 2022 terá 
dois semestres bem distintos”, 
destacou a economista Silvia 
Matos, coordenadora do Bole-
tim Macro do Instituto Brasi-
leiro de Economia da Fundação 
Getulio Vargas (Ibre/FGV). Pe-
las projeções do Ibre, o PIB do 
segundo trimestre terá alta de 
0,8%, com desaceleração para 
0,1% no trimestre seguinte. Se-
gundo a analista, se houver al-
guma mudança nas estimativas 
do PIB de abril a junho, as pers-
pectivas para o ano não devem 
ser alteradas. O instituto pre-
vê avanço de 1,7% no PIB deste 
ano e queda de 0,3% em 2023. 

O economista Silvio Campos 
Neto, sócio da Tendências Con-
sultoria, também não descar-
ta queda no PIB do terceiro tri-
mestre e reconhece que ainda há 
muitas incertezas para a econo-
mia se recuperar de forma mais 
robusta ao longo do ano. Pelas 
projeções da Tendências, o PIB 

de abril a junho deverá crescer 
0,8% e, nos três meses seguintes, 
encolher 0,4%, nas comparações 
com o trimestre imediatamente 
anterior. “Os sinais são mistos e 
fazem sentido no contexto atual 
de retomada instável, com infla-
ção elevada e alta forte dos ju-
ros”, explicou. 

De acordo com Sergio Vale, 
economista-chefe da MB As-
sociados, os dados de serviços 
ajudaram a segurar uma in-
dústria e comércio ainda fra-
cos no segundo trimestre, mas 
não encobrem os sinais de en-
fraquecimento que devem fi-
car mais aparentes depois da 
eleição. Ele avaliou que o pa-
cote de R$ 41,2 bilhões de be-
nefícios — que começaram a 
ser pagos nesta semana — não 
mudará a tendência de desa-
celeração da atividade em um 
cenário em que a inflação dos 
alimentos continua persisten-
te e atinge em cheio os mais 
vulneráveis. “O pacote não é 
suficiente para evitar núme-
ros muitos ruins no terceiro 
trimestre. E a inflação dos ali-
mentos continuará alta e aci-
ma de dois dígitos”, alertou.  A 
MB prevê estagnação no PIB do 
terceiro trimestre e queda de 
0,5% nos três meses seguintes.


